
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1000247 - SP (2025/0153912-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ERIELTON SOARES ANGELO (PRESO)
ADVOGADO : SANTIAGO PASQUETTE PERES - SP408136
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . ROUBO.HABEAS CORPUS
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME
SEMIABERTO. VALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não ocorreu ofensa ao princípio da colegialidade em razão
do julgamento monocrático do . Isso porque, nos termos dahabeas corpus
Súmula n. 568, desta Corte, "o relator, monocraticamente e no Superior
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

.houver entendimento dominante acerca do tema"
2. A existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis,

mesmo quando a pena é inferior ou igual a quatro anos, justifica a fixação
do regime inicial semiaberto.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,25/06/2025 01/07/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .02 de julho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . ROUBO.HABEAS CORPUS
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME
SEMIABERTO. VALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não ocorreu ofensa ao princípio da colegialidade em razão
do julgamento monocrático do . Isso porque, nos termos dahabeas corpus
Súmula n. 568, desta Corte, "o relator, monocraticamente e no Superior
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

.houver entendimento dominante acerca do tema"
2. A existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis,

mesmo quando a pena é inferior ou igual a quatro anos, justifica a fixação
do regime inicial semiaberto.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ERIELTON SOARES
ANGELO, em face de decisão do Presidente desta Corte, na qual não conheceu do 

impetrado contra condenação transitada em julgado, porquanto foihabeas corpus 
manejado como substitutivo de revisão criminal, bem como em razão da ausência de
flagrante ilegalidade no acórdão impugnado. 

Preliminarmente, a defesa alega violação ao princípio da colegialidade, uma vez
que a matéria não foi submetida à análise da Quinta Turma.

Busca a análise do mérito do , ao argumento de que o trânsito emmandamus
julgado da condenação é recente, uma vez que ocorreu em 2024, bem como mesmo
sendo cabível revisão criminal, a via do garante maior celeridade na reparação dawrit 
ilegalidade.

Por fim, aduz que a tese veiculada no presente é matéria dehabeas corpus 
ordem pública, razão pela qual deve ser conhecida de ofício.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso a
julgamento no órgão colegiado.
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O Ministério Público Federal – MPF opinou pelo não conhecimento ou
desprovimento do agravo regimental (fls. 132/136).

É o relatório.

VOTO

De início, registra-se que, ainda que superado o óbice ao conhecimento do 
em virtude da impetração contra condenação transitada em julgado emhabeas corpus 

data recente, bem como por ter sido manejado como substitutivo de revisão criminal, a
irresignação não alcança melhor sorte.

Por outro lado, destaca-se que, nos termos do entendimento desta Corte, não
existe ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão
monocrática foi proferida com fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil –
CPC e art. 3º do Código de Processo Penal – CPP, os quais autorizam o relator negar
provimento a recurso manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente
fundamentado, em confronto com Súmula ou jurisprudência dominante, como é o caso
dos autos, ainda que se trate de substitutivo de recurso especial.habeas corpus 

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO HABEAS CORPUS. DECISÃO TRANSITADA EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, E, DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.

1. Não se constata violação do princípio da
colegialidade na decisão proferida nos termos do art. 21-E,
IV, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça
(RISTJ), que dispõe que são atribuições do Presidente do
Superior Tribunal de Justiça, antes da distribuição,
monocraticamente, "apreciar os habeas corpus [...]

inadmissíveis por incompetência manifesta". Além
do mais, o julgamento colegiado do presente agravo
regimental ratifica a decisão da Presidência desta Corte
Superior (AgRg no AREsp n. 2.359.459/PR, Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 1º/3/2024).

2. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto
da impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.

3. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de revisão criminal, sob pena de configuração
da supressão de instância, em desacordo com o que
dispõe o art. 105, I, e, da Constituição Federal acerca das
competências do Superior Tribunal de Justiça.

4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize
a concessão da ordem de ofício, pois a quantidade e a
natureza da droga apreendida constitui fundamento válido
para a majoração da pena-base do crime de tráfico de
drogas, não se verificando nenhuma ilegalidade que
autorize a reforma da decisão recorrida. Precedentes.

5. Devidamente fundamentado o afastamento da
minorante do tráfico privilegiado em razão das
circunstâncias do caso concreto, a evidenciar a dedicação
do recorrente à atividade criminosa.
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6. Foi consignado pelo Tribunal de origem que o
agravante era conhecido no meio policial e se encontrava
preso preventivamente na época dos fatos, comandando o
tráfico de drogas de dentro do estabelecimento prisional,
conforme demonstrado por interceptações telefônicas. Foi
aduzido que as transcrições das conversas demonstraram
não apenas a intenção do agravante de negociar drogas
mas também sua capacidade de coordenar operações,
mesmo enquanto estava preso.

7. Revisar tal entendimento demandaria a reanálise
do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na
via célere do habeas corpus.

8. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 981.038/MG, relator Ministro Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 14/5/2025
.)19/5/2025

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
ALEGAÇÃO DE QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA.
INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS CONCRETOS DE
MANIPULAÇÃO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO
CONCRETO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É admissível o julgamento monocrático do
habeas corpus ou do recurso ordinário quando a pretensão
contrariar jurisprudência consolidada dos Tribunais
Superiores, nos termos do Regimento Interno desta Corte.
A interposição de agravo regimental viabiliza o controle
colegiado, afastando eventual nulidade.

2. A cadeia de custódia da prova, prevista nos arts.
158-A e seguintes do CPP, visa garantir a idoneidade dos
vestígios colhidos.

Sua inobservância, todavia, não acarreta nulidade
automática, sendo imprescindível a demonstração de
prejuízo concreto, nos termos do art. 563 do CPP.

3. No caso, a Corte local reconheceu que a
cronologia da coleta da prova foi devidamente
documentada e que não há qualquer indício de
manipulação ou adulteração do material probatório. O
acolhimento da tese defensiva demandaria revolvimento do
conjunto fático-probatório, providência vedada na via
estreita do habeas corpus.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 213.742/RS, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)22/4/2025 30/4/2025

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. FUNDAMENTO
IDÔNEO. TESES DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E
COVID-19. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

1. Não ofende o princípio da colegialidade a
prolação de decisão monocrática pelo relator, quando
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estiver em consonância com súmula ou jurisprudência
dominante desta Corte e do Supremo Tribunal Federal
(Súmula 568/STJ).

2. De acordo com o art. 312 do Código de Processo
Penal, a prisão preventiva poderá ser decretada para
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

3. Hipótese em que a custódia cautelar está
suficientemente fundamentada na garantia da ordem
pública, haja vista a gravidade concreta da conduta
delitiva, pois foram apreendidos 256,50g de maconha, 52,9
g de cocaína e 10,60g de ecstasy.

4. As teses de violação de domicílio, bem como de
risco de contaminação dos réus pelo COVID-19, não foram
objeto de análise pelo Tribunal de origem, o que impede o
conhecimento dos temas diretamente por este Tribunal
Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 617.652/PA, Rel. Ministro RIBEIRO

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe .)16/4/2021
 
De outra parte, registra-se que é firme neste Tribunal Superior de Justiça a

orientação de que é necessária a apresentação de motivação concreta para a fixação
de regime mais gravoso, fundada nas circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, na
reincidência ou na gravidade concreta do delito.

Nessa senda, foi elaborado o Enunciado n. 440 da Súmula desta Corte:
 

"Súmula 440/STJ - Fixada a pena-base no mínimo
legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais
gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta,
com base apenas na gravidade abstrata do delito."

 
No mesmo sentido, são os Enunciados n. 718 e 719 das Súmulas do STF:
 

Súmula 718/STF - "A opinião do julgador sobre a
gravidade em abstrato do crime não constitui motivação
idônea para a imposição de regime mais severo do que o
permitido segundo a pena aplicada."

 
Súmula 719/STF - "A imposição do regime de

cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir
exige motivação idônea."

 
Todavia, na hipótese dos autos, embora a reprimenda corporal tenha sido

estabelecida em quatro anos, a existência de circunstâncias judiciais negativas justifica
a fixação do regime semiaberto, nos termos da jurisprudência desta Corte:

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA.
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DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO. PENA-BASE
ELEVADA CONSIDERANDO QUANTIDADE E
VARIEDADE DE ENTORPECENTES. REDUTOR DO
ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS, EM 1/2.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. APREENSÃO DE RÁDIO
COMUNICADOR. BIS IN IDEN NÃO CONFIGURADO.
REGIME INICIAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto por Lucas Ferreira
da Silva contra decisão que acolheu embargos de
declaração para sanar omissão, conhecendo do agravo
para negar provimento ao recurso especial. A decisão
impugnada entendeu válida a fixação da fração de 1/2 para
o redutor do tráfico privilegiado, bem como a imposição do
regime semiaberto, posteriormente substituído por penas
restritivas de direitos. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se
houve bis in idem na dosimetria da pena ao se utilizar a
quantidade e variedade de drogas tanto para elevar a pena-
base quanto para fixar fração inferior ao máximo do redutor
do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas;

(ii) definir se o regime inicial semiaberto foi
corretamente fixado, à luz da pena imposta e da
substituição da sanção privativa de liberdade por penas
restritivas de direitos. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O julgador tem discricionariedade para fixar a
fração de redução do redutor do art. 33, § 4º, da Lei 11.343
/2006, de acordo com as circunstâncias do caso concreto,
não estando vinculado à fração máxima, desde que haja
motivação idônea.

4. A quantidade, variedade e o potencial lesivo das
drogas apreendidas (59 porções de maconha, 41 de
cocaína e 37 de crack), aliadas ao uso de rádios
comunicadores pelos réus, foram fundamentos suficientes
e distintos para justificar a fixação da pena-base acima do
mínimo legal e a aplicação do redutor em 1/2, sem
configurar bis in idem.

5. A jurisprudência do STJ permite que fatores
como quantidade e natureza da droga sejam considerados
em distintas fases da dosimetria da pena, desde que com
fundamentações autônomas e coerentes.

6. A pena imposta - 2 anos e 6 meses de reclusão -
autorizaria, em tese, a fixação do regime aberto. Contudo,
a escolha do regime semiaberto encontra respaldo nas
circunstâncias judiciais desfavoráveis (quantidade e
variedade das drogas), conforme art. 33, §§ 2º e 3º, do
Código Penal, e art. 42 da Lei de Drogas.

Entretanto, a substituição da pena privativa de
liberdade por duas penas restritivas de direitos afasta
qualquer prejuízo prático ao agravante quanto ao regime
fixado, não havendo ilegalidade a ser sanada. IV.
DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. O magistrado pode aplicar fração inferior à

máxima prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, com
base em elementos concretos como quantidade, variedade
e potencial lesivo das drogas apreendidas, sem que isso
configure bis in idem, desde que as fases da dosimetria
sejam fundamentadas de forma autônoma.
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2. A fixação do regime semiaberto, ainda que a
pena seja inferior a 4 anos, é possível quando presentes
circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme art. 33, §§
2º e 3º, do CP, e art. 42 da Lei de Drogas.

3. A substituição da pena privativa de liberdade por
penas restritivas de direitos torna inócua eventual
discussão quanto ao regime prisional, ausente prejuízo
concreto à parte.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.862.359/SP, relator
Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador
Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em ,20/5/2025
DJEN de .)28/5/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

PENAL. CRIME PREVISTO NO ART. 155, § 4.º, INCISO
IV, DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA. REGIME
PRISIONAL INICIAL SEMIABERTO. POSSIBILIDADE.
PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. LITERALIDADE DO ART. 33, §§ 2.º E
3.º, DO CÓDIGO PENAL. ORDEM DE HABEAS CORPUS
DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O regime carcerário inicial semiaberto foi
devidamente justificado em razão do reconhecimento de
circunstâncias judiciais desfavoráveis, o que está de
acordo com a literalidade do art. 33, §§ 2.º e 3.º, do Código
Penal, sendo irrelevante o fato de a pena ter sido
estabelecida abaixo de 4 (quatro) anos de reclusão.
Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 843.517/DF, relatora Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 9/10/2023
.)16/10/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. CRIME DO ART. 218-A DO CP.
DOSIMETRIA. ART. 59 DO CP. TRAUMA PSICOLÓGICO
MENCIONADO NO ACÓRDÃO ESTADUAL. ELEMENTO
IDÔNEO PARA A EXASPERAÇÃO DA PENA BASILAR.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR
RESTRITIVA DE DIREITOS (ART. 44 DO CP).
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

1. O abalo psicológico devidamente descrito no
acórdão autoriza o incremento da pena basilar.
Precedentes.

2. Embora a pena final seja inferior a 4 (quatro)
anos de reclusão, a existência de circunstância judicial
negativa justifica tanto a fixação do regime inicial

 quanto o indeferimento da substituição desemiaberto
penas.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.322.078/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)15/8/2023 22/8/2023

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
 

Documento eletrônico VDA48382100 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 23/06/2025 10:22:43
Código de Controle do Documento: 6781dd92-5d08-4665-b0c6-a8c887b03302



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.000.247 / SP
Número Registro: 2025/0153912-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15006644620188260318

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SANTIAGO PASQUETTE PERES
ADVOGADO : SANTIAGO PASQUETTE PERES - SP408136
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ERIELTON SOARES ANGELO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERIELTON SOARES ANGELO (PRESO)
ADVOGADO : SANTIAGO PASQUETTE PERES - SP408136
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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